
 

1 
 

 

 

RELATÓRIO ANUAL DO CONTROLE INTERNO 

EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2025. 

MUNICÍPIO: Redenção/PA. 

UNIDADE GESTORA: Prefeitura Municipal de Redenção. 

CNPJ: 04.144.168/0001-21. 

PERÍODO: janeiro a dezembro de 2025. 

 

RESPONSÁVEIS: 

RENER DE SANTANA MIRANDA   

Prefeito Municipal. 

 

LOURIVAL JOSÉ MARREIRO DA COSTA. 

Contador Responsável. 

 

I – APRESENTAÇÃO. 

 

O presente Relatório Anual de Controle Interno tem por finalidade apresentar análise 

técnica, contábil, financeira e orçamentária da execução das contas públicas do Município de 

Redenção/PA, referente ao exercício financeiro de 2025, em observância às disposições contidas 

na Constituição Federal, na Lei Complementar nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, na 

Lei Federal nº 4.320/1964, bem como nas normas expedidas pelo Tribunal de Contas dos 

Municípios do Estado do Pará. 

A presente análise foi elaborada com base nos demonstrativos contábeis consolidados 

constantes do Balanço Financeiro – Anexo 13 da Lei nº 4.320/64, referente ao período de janeiro 

a dezembro de 2025. 

O relatório objetiva demonstrar o comportamento da execução orçamentária e financeira 

municipal, avaliando os resultados alcançados pela Administração Pública Municipal sob os 

aspectos da legalidade, legitimidade, economicidade, equilíbrio fiscal, gestão patrimonial e 

sustentabilidade financeira. 
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II – DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 

Conforme evidenciado no Balanço Financeiro Consolidado – Anexo 13 da Lei Federal nº 

4.320/64, referente ao exercício financeiro de 2025, a Administração Municipal de Redenção 

apresentou arrecadação orçamentária global no montante de R$ 528.732.637,52, demonstrando 

significativa movimentação financeira no âmbito da execução das políticas públicas municipais, 

bem como expressiva capacidade arrecadatória e de captação de transferências constitucionais, 

legais e voluntárias. Tal resultado revela a consolidação das receitas públicas municipais 

provenientes da Administração Direta, fundos especiais e entidades da administração indireta, 

refletindo a dinâmica fiscal e financeira do ente municipal ao longo do exercício analisado. 

No contexto das receitas correntes arrecadadas diretamente pela Prefeitura Municipal de 

Redenção, constatou-se o ingresso de recursos no valor de R$ 243.343.218,11, destacando-se, 

dentre os principais grupos de receitas, as receitas tributárias, que totalizaram R$ 79.556.463,77, 

demonstrando relevante participação da arrecadação própria municipal na composição da receita 

pública. Referido resultado decorre, sobretudo, da arrecadação de impostos, taxas e contribuições 

de melhoria, evidenciando o fortalecimento da atividade arrecadatória e dos mecanismos de 

fiscalização tributária implementados pela gestão municipal. 

Ainda no âmbito das receitas correntes, observa-se que as receitas de contribuições 

alcançaram o montante de R$ 16.414.390,17, refletindo os ingressos vinculados principalmente 

às contribuições previdenciárias e demais receitas correlatas legalmente instituídas. As 

transferências correntes, por sua vez, atingiram o expressivo valor de R$ 172.133.816,03, 

constituindo a principal fonte de financiamento das ações governamentais desenvolvidas pelo 

Município, em consonância com a realidade fiscal predominante dos entes municipais brasileiros, 

cuja estrutura arrecadatória permanece significativamente dependente dos repasses 

constitucionais e legais oriundos da União e do Estado. 

No que se refere aos fundos municipais e às entidades integrantes da administração 

indireta, verifica-se relevante participação destes organismos na execução financeira consolidada 

do Município. O Fundo Municipal de Saúde apresentou arrecadação no importe de R$ 

71.780.464,42, demonstrando elevada movimentação financeira vinculada às ações e serviços 

públicos de saúde, abrangendo recursos destinados à atenção básica, média e alta complexidade, 

vigilância em saúde, assistência farmacêutica e demais programas financiados pelo Sistema Único 

de Saúde – SUS. 
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O Fundo Municipal de Educação registrou arrecadação correspondente a R$ 

15.914.922,00, destinada à manutenção e desenvolvimento do ensino municipal, custeio 

administrativo da educação e execução das políticas educacionais vinculadas aos recursos 

próprios e transferências específicas da área educacional. Paralelamente, o Fundo de Manutenção 

e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB 

apresentou arrecadação significativamente superior, totalizando R$ 148.807.675,41, 

evidenciando a elevada participação dos recursos vinculados à educação básica no orçamento 

municipal e demonstrando o expressivo volume de recursos destinados ao financiamento da rede 

pública de ensino, pagamento de profissionais da educação e manutenção das atividades 

educacionais do Município. 

No âmbito previdenciário, o Instituto de Previdência do Município de Redenção – IPMR 

registrou arrecadação de R$ 45.220.731,76, evidenciando a regular movimentação financeira do 

regime próprio de previdência social municipal, abrangendo receitas oriundas de contribuições 

patronais, contribuições dos servidores segurados, receitas financeiras e demais ingressos 

vinculados à manutenção do equilíbrio atuarial e financeiro do sistema previdenciário próprio. 

Quanto à execução das despesas orçamentárias consolidadas, verificou-se a realização de 

despesas no montante global de R$ 514.016.123,59, abrangendo os gastos executados pela 

Administração Direta, fundos municipais e entidades da administração indireta, em conformidade 

com os programas, ações e metas estabelecidos na Lei Orçamentária Anual do exercício de 2025. 

A análise comparativa entre a receita orçamentária arrecadada e a despesa orçamentária 

executada evidencia a existência de saldo orçamentário da ordem de aproximadamente R$ 

14.716.513,93, circunstância que demonstra resultado fiscal positivo no encerramento do 

exercício financeiro. Tal resultado evidencia que o ente municipal arrecadou recursos em 

montante superior às despesas efetivamente executadas, revelando adequada condução da 

política fiscal e financeira da Administração Municipal durante o período analisado. 

Sob a ótica do controle interno, referido cenário demonstra observância, em linhas gerais, 

aos princípios do equilíbrio fiscal, da responsabilidade na gestão pública e da sustentabilidade das 

contas municipais, previstos no art. 1º, §1º, da Lei Complementar nº 101/2000 – Lei de 

Responsabilidade Fiscal. O resultado apurado evidencia que a Administração Municipal manteve 

controle sobre a expansão das despesas públicas, preservando o equilíbrio entre arrecadação e 

execução orçamentária, circunstância essencial para garantia da continuidade administrativa, 
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manutenção da capacidade de investimento público e preservação da saúde financeira do 

Município. 

Além disso, o desempenho fiscal observado no exercício de 2025 revela indicativos de 

estabilidade financeira e capacidade institucional de gestão dos recursos públicos, especialmente 

diante da manutenção de níveis satisfatórios de arrecadação própria, da adequada captação de 

transferências constitucionais e legais e do controle relativo das despesas executadas no período, 

fatores que contribuíram para o encerramento do exercício com resultado orçamentário 

superavitário e incremento da capacidade financeira municipal. 

 No que se refere à composição das receitas correntes da Administração Direta Municipal, 

verifica-se que a Prefeitura Municipal de Redenção arrecadou, no exercício financeiro de 2025, o 

montante de R$ 243.343.218,11, destacando-se as receitas tributárias no valor de R$ 

79.556.463,77, as receitas de contribuições no importe de R$ 16.414.390,17 e as transferências 

correntes no montante de R$ 172.133.816,03. 

 A composição da arrecadação evidencia que parcela significativa das receitas municipais 

decorre das transferências constitucionais e legais recebidas da União e do Estado, circunstância 

característica da estrutura de financiamento dos municípios brasileiros. Não obstante, observa-se 

relevante participação da arrecadação tributária própria, demonstrando capacidade 

administrativa de arrecadação e fortalecimento gradual da autonomia fiscal municipal. 

 Os dados financeiros evidenciam, ainda, a necessidade de permanente aperfeiçoamento 

das políticas de fiscalização tributária, recuperação de créditos e ampliação da eficiência 

arrecadatória, visando redução gradual da dependência financeira em relação às transferências 

intergovernamentais e fortalecimento da capacidade de investimento do Município. 

III – DA DISTRIBUIÇÃO DAS DESPESAS POR FUNÇÃO DE GOVERNO. 

A análise funcional das despesas executadas no exercício financeiro de 2025 demonstra 

que a Administração Municipal de Redenção direcionou a maior parte dos recursos públicos às 

áreas essenciais e constitucionalmente prioritárias da gestão pública, notadamente educação, 

saúde, administração pública, previdência social, assistência social e infraestrutura urbana e 

desenvolvimento urbano. A composição das despesas por função evidencia alinhamento da 

execução orçamentária às demandas estruturantes da coletividade, bem como observância às 

vinculações constitucionais e legais incidentes sobre determinadas políticas públicas. 
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Verifica-se, ainda, que a distribuição funcional das despesas revela significativa 

concentração de recursos nas áreas sociais, especialmente educação e saúde, refletindo o 

cumprimento das competências constitucionais atribuídas ao ente municipal e a priorização das 

políticas públicas voltadas à promoção dos direitos fundamentais da população. 

III.1 – Educação. 

No âmbito da função educação, constatou-se que o Município executou despesas 

consolidadas no montante total de R$ 193.163.015,61, distribuídas entre o Fundo Municipal de 

Educação e o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 

Profissionais da Educação – FUNDEB. 

O Fundo Municipal de Educação executou despesas no valor de R$ 45.019.030,09, 

destinadas à manutenção administrativa da rede municipal de ensino, custeio das unidades 

escolares, aquisição de materiais pedagógicos, manutenção do transporte escolar, alimentação 

escolar, despesas operacionais da Secretaria Municipal de Educação e demais ações vinculadas à 

manutenção e desenvolvimento do ensino público municipal.  

Paralelamente, o FUNDEB apresentou execução orçamentária significativamente superior, 

totalizando R$ 148.143.985,52, demonstrando elevado comprometimento financeiro do Município 

com a valorização dos profissionais da educação básica, remuneração do magistério, manutenção 

das atividades escolares e custeio das ações educacionais vinculadas à educação infantil e ao 

ensino fundamental.  

A expressiva execução financeira observada na função educação evidencia a prioridade 

administrativa conferida à política educacional municipal, sobretudo diante do elevado volume de 

recursos aplicados diretamente na manutenção e desenvolvimento do ensino, em consonância 

com as exigências constitucionais previstas no art. 212 da Constituição Federal e com os 

parâmetros estabelecidos pela legislação educacional vigente. 

Além disso, os dados constantes do Anexo 13 demonstram significativa movimentação 

financeira vinculada às transferências destinadas à educação, destacando-se as transferências 

financeiras realizadas ao Fundo Municipal de Educação no montante de R$ 24.023.594,72, 

incluindo recursos próprios e valores provenientes de convênio para reforma da Escola Ronan 

Fidélis de Melo, no importe de R$ 1.927.555,07, evidenciando investimentos voltados à ampliação 

e melhoria da infraestrutura educacional municipal.  
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Observa-se ainda a manutenção de disponibilidades financeiras vinculadas a programas 

educacionais específicos, tais como transporte escolar, alimentação escolar e salário-educação, 

demonstrando a continuidade administrativa das políticas públicas educacionais e a existência de 

controle financeiro sobre recursos vinculados.  

III.2 – Saúde. 

Na função saúde, as despesas executadas pelo Fundo Municipal de Saúde totalizaram R$ 

97.087.893,90, evidenciando expressivo volume de recursos destinados à manutenção das ações 

e serviços públicos de saúde desenvolvidos no âmbito do Sistema Único de Saúde – SUS.  

Os gastos executados compreenderam despesas relacionadas à atenção primária em 

saúde, manutenção das unidades básicas, custeio hospitalar, assistência farmacêutica, vigilância 

epidemiológica, vigilância sanitária, serviços ambulatoriais, atendimento especializado, aquisição 

de medicamentos, manutenção administrativa da rede municipal de saúde e demais ações 

vinculadas à prestação dos serviços públicos essenciais de saúde. 

O Anexo 13 evidencia ainda significativa movimentação financeira vinculada à área da 

saúde, destacando-se transferências financeiras realizadas ao Fundo Municipal de Saúde no 

montante de R$ 40.559.906,08, demonstrando aporte contínuo de recursos próprios destinados 

ao fortalecimento da política municipal de saúde.  

Constata-se também a existência de saldos financeiros vinculados a programas e emendas 

específicas da saúde pública, incluindo recursos destinados ao MAC, custeio, aquisição de 

ambulância, equipamentos para unidades básicas de saúde e programas estaduais vinculados à 

SESPA, demonstrando a diversidade das fontes de financiamento da saúde municipal e a 

manutenção de recursos vinculados ao custeio da rede pública de atendimento.  

Ademais, verifica-se elevada movimentação extraorçamentária na área da saúde, 

especialmente relacionada a consignações, retenções previdenciárias, imposto de renda, INSS, 

RPPS e empréstimos consignados, refletindo a dimensão operacional da estrutura administrativa 

do Fundo Municipal de Saúde e o elevado quantitativo de servidores vinculados à pasta.  

III.3 – Administração Pública. 

No tocante à função administração, a Prefeitura Municipal executou despesas no montante 

de R$ 50.667.027,75, com relevante volume de recursos destinados ao funcionamento da 

máquina administrativa municipal.  
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As despesas administrativas compreendem gastos relacionados à manutenção das 

atividades institucionais da Administração Pública, incluindo custeio operacional das secretarias 

municipais, despesas com pessoal e encargos sociais, manutenção predial, suporte técnico-

administrativo, tecnologia da informação, planejamento governamental, gestão tributária, 

atividades de controle interno, apoio jurídico, licitações, contratos administrativos e demais 

atividades-meio indispensáveis ao funcionamento regular da estrutura administrativa municipal. 

Observa-se ainda que o Município executou despesas relevantes em funções correlatas à 

estrutura administrativa, incluindo segurança pública R$ 4.199.670,75, agricultura R$ 

1.669.119,65, comércio e serviços R$ 5.828.670,71, comunicações R$ 61.834,00), energia R$ 

7.594.136,73 e transporte R$ 23.293.875,95, demonstrando diversificação da atuação 

governamental e manutenção de políticas públicas voltadas ao desenvolvimento urbano, 

econômico e estrutural do Município.  

III.3.1 – Urbanismo e Infraestrutura. 

Na função urbanismo, foram executadas despesas no montante de R$ 34.388.356,36, 

evidenciando relevantes investimentos destinados à manutenção e expansão da infraestrutura 

urbana municipal.  

As despesas executadas nesta função abrangem serviços relacionados à pavimentação 

urbana, manutenção viária, drenagem, limpeza pública, iluminação pública, manutenção de 

praças e logradouros, obras de engenharia, urbanização de espaços públicos, conservação da 

malha urbana e demais intervenções voltadas à melhoria da infraestrutura urbana e da 

mobilidade municipal. 

Constata-se ainda que o Município promoveu relevantes investimentos complementares 

em transporte e energia, os quais guardam estreita relação com a infraestrutura urbana 

municipal, especialmente diante da execução de despesas de R$ 23.293.875,95 na função 

transporte e R$ 7.594.136,73 na função energia, reforçando a atuação governamental voltada à 

ampliação da capacidade estrutural e operacional do Município.  

III.3.2 – Previdência Social. 

No âmbito da previdência social, o Instituto de Previdência do Município de Redenção – 

IPMR executou despesas no montante de R$ 43.625.686,50, relacionadas ao custeio do Regime 

Próprio de Previdência Social dos servidores municipais.  
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As despesas previdenciárias compreendem pagamentos de aposentadorias, pensões por 

morte, benefícios previdenciários, encargos administrativos do regime próprio, despesas 

operacionais e demais obrigações vinculadas à manutenção do sistema previdenciário municipal. 

Os demonstrativos financeiros evidenciam, ainda, relevante movimentação 

extraorçamentária vinculada ao RPPS municipal, incluindo retenções previdenciárias, 

consignações facultativas, imposto de renda retido na fonte, contribuições previdenciárias e 

movimentação financeira relativa aos segurados e pensionistas do regime próprio.  

Além disso, verifica-se que o IPMR manteve saldo financeiro expressivo em contas 

bancárias e aplicações financeiras, demonstrando preservação da capacidade financeira do 

regime previdenciário municipal e existência de reservas financeiras destinadas à manutenção 

das obrigações previdenciárias futuras. 

IV – DA MOVIMENTAÇÃO EXTRAORÇAMENTÁRIA. 

A análise da movimentação extraorçamentária consolidada do exercício financeiro de 2025 

evidencia expressiva circulação de recursos de natureza transitória no âmbito da Administração 

Municipal de Redenção, compreendendo operações financeiras que, embora não integrem 

diretamente a execução orçamentária propriamente dita, exercem relevante impacto sobre o 

fluxo financeiro, a gestão de caixa, o controle patrimonial e a administração das obrigações de 

curto prazo do ente público municipal. 

Conforme demonstrado no Balanço Financeiro Consolidado – Anexo 13 da Lei Federal nº 

4.320/64, os ingressos extraorçamentários totalizaram o montante de R$ 223.879.894,12, 

abrangendo receitas decorrentes de depósitos, consignações, retenções tributárias e 

previdenciárias, inscrições de Restos a Pagar, serviços da dívida a pagar, transferências 

financeiras extraorçamentárias e demais obrigações de caráter temporário ou meramente 

financeiro, cuja movimentação não se incorpora definitivamente ao patrimônio público municipal. 

No tocante às despesas extraorçamentárias, verificou-se execução consolidada no importe 

de R$ 199.459.618,17, compreendendo principalmente pagamentos de Restos a Pagar de 

exercícios anteriores, recolhimentos previdenciários, consignações compulsórias e facultativas, 

retenções tributárias, devoluções, amortizações transitórias, depósitos restituíveis e demais 

obrigações financeiras decorrentes da operacionalização administrativa dos órgãos integrantes 

da estrutura municipal. 
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A elevada movimentação extraorçamentária observada no exercício demonstra a 

significativa complexidade operacional da Administração Municipal, especialmente em razão do 

volume da folha de pagamento, da incidência de retenções previdenciárias obrigatórias, das 

consignações financeiras dos servidores públicos, das obrigações tributárias incidentes sobre 

contratos administrativos e da intensa circulação financeira vinculada à execução das políticas 

públicas municipais. 

IV.1 – DOS RESTOS A PAGAR. 

No que se refere especificamente à inscrição de Restos a Pagar, constatou-se a inscrição 

consolidada de obrigações financeiras no montante de R$ 37.952.507,59, evidenciando a 

assunção de compromissos cuja exigibilidade foi transferida para o exercício financeiro 

subsequente. Referido montante encontra-se distribuído entre os diversos órgãos, fundos 

especiais e entidades integrantes da Administração Municipal, refletindo despesas regularmente 

empenhadas e não integralmente quitadas até o encerramento do exercício de 2025. 

Dentre os valores inscritos em Restos a Pagar, destacam-se: 

• Prefeitura Municipal de Redenção: R$ 12.826.745,58;  

• Fundo Municipal de Educação: R$ 12.194.988,61;  

• FUNDEB: R$ 7.525.071,09;  

• Fundo Municipal de Saúde: R$ 3.583.822,84.  

Além das unidades gestoras acima mencionadas, verificaram-se inscrições adicionais 

realizadas pelo Fundo Municipal de Assistência Social, no valor de R$ 576.834,04; Fundo Municipal 

de Cultura e Lazer, no importe de R$ 812.170,30; Fundo Municipal de Meio Ambiente, 

correspondente a R$ 119.258,04; Instituto de Previdência do Município de Redenção – IPMR, no 

valor de R$ 51.876,14; Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano – IPPUR, no montante de 

R$ 74.804,85; Fundo Municipal de Esportes, correspondente a R$ 152.157,61; e Fundo Municipal 

dos Direitos da Criança e do Adolescente, no valor de R$ 34.778,49. 

A composição dos Restos a Pagar inscritos evidencia maior concentração de obrigações 

nas áreas de educação, saúde e administração geral, circunstância diretamente relacionada à 

dimensão operacional dessas unidades gestoras, à continuidade administrativa dos serviços 

públicos essenciais e à natureza permanente das políticas públicas executadas pelo Município. 

Importante registrar que o elevado volume de inscrições em Restos a Pagar decorre, em 

grande medida, da amplitude das ações governamentais desenvolvidas nas áreas de educação, 
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saúde, infraestrutura urbana, previdência social e assistência social, cujas despesas 

frequentemente ultrapassam o encerramento formal do exercício financeiro em razão da 

continuidade dos serviços públicos e da execução de contratos administrativos de natureza 

continuada. 

Sob a ótica do Controle Interno, observa-se que a inscrição das referidas obrigações 

financeiras ocorreu em contexto de manutenção de disponibilidade financeira consolidada 

significativamente superior ao montante inscrito, especialmente diante do encerramento do 

exercício com saldo financeiro superior a R$ 81 milhões, circunstância que contribui para 

preservação da capacidade de pagamento do ente municipal e mitigação de riscos relacionados 

à insuficiência de caixa para cobertura das obrigações assumidas. 

IV.2 – DOS PAGAMENTOS DE RESTOS A PAGAR DE EXERCÍCIOS ANTERIORES. 

No tocante à liquidação de obrigações oriundas de exercícios anteriores, verificou-se a 

quitação consolidada de R$ 16.057.962,13 em pagamentos de Restos a Pagar durante o exercício 

financeiro de 2025, demonstrando esforço administrativo voltado à redução de passivos 

financeiros acumulados e à regularização das obrigações herdadas de períodos pretéritos. 

Dentre os pagamentos realizados, destacam-se: 

• Fundo Municipal de Saúde: R$ 6.707.611,79;  

• Prefeitura Municipal de Redenção: R$ 5.311.722,79;  

• Fundo Municipal de Educação: R$ 1.588.584,32;  

• FUNDEB: R$ 1.136.361,22.  

A expressiva movimentação financeira destinada à quitação de Restos a Pagar evidencia 

atuação administrativa voltada ao cumprimento das obrigações anteriormente assumidas, 

contribuindo para redução do passivo financeiro consolidado e fortalecimento da regularidade 

fiscal municipal. 

IV.3 – DAS CONSIGNAÇÕES, RETENÇÕES E DEPÓSITOS EXTRAORÇAMENTÁRIOS. 

No âmbito das consignações e depósitos extraorçamentários, verifica-se intensa 

movimentação financeira relacionada a retenções de Imposto de Renda Retido na Fonte – IRRF, 

INSS, RPPS, ISSQN, empréstimos consignados, pensões alimentícias, contribuições sindicais, 

planos de assistência à saúde e demais descontos incidentes sobre a folha de pagamento dos 
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servidores públicos municipais e contratos administrativos celebrados pela Administração 

Municipal. 

Os dados constantes do Anexo 13 demonstram que os maiores volumes de movimentação 

consignatória concentraram-se: 

• no Fundo Municipal de Saúde, com movimentação superior a R$ 11.579.230,13;  

• no Instituto de Previdência do Município de Redenção – IPMR, com R$ 11.809.028,15;  

• no FUNDEB, com expressivos valores relacionados às retenções previdenciárias e 

tributárias dos profissionais da educação;  

• e na própria Prefeitura Municipal, cuja movimentação extraorçamentária relativa às 

consignações alcançou o montante de R$ 6.450.306,21.  

Referida movimentação demonstra a elevada dimensão operacional da estrutura 

administrativa municipal, especialmente diante do quantitativo de servidores vinculados às áreas 

de educação, saúde e administração geral, bem como da incidência de obrigações tributárias e 

previdenciárias decorrentes da execução contratual e da folha de pagamento. 

IV.4 – DAS TRANSFERÊNCIAS FINANCEIRAS E OBRIGAÇÕES DE NATUREZA 

TRANSITÓRIA. 

Observa-se, ainda, relevante movimentação relativa às transferências financeiras 

extraorçamentárias realizadas entre os órgãos municipais, totalizando R$ 107.694.583,43, 

compreendendo repasses destinados à manutenção financeira dos fundos municipais, Câmara 

Municipal, Instituto de Previdência, IPPUR e demais unidades gestoras integrantes da 

Administração Pública Municipal. 

As referidas transferências evidenciam a necessidade de redistribuição interna de recursos 

para garantia da continuidade administrativa e operacional das políticas públicas executadas pelo 

Município, refletindo o fluxo financeiro necessário à manutenção das atividades institucionais da 

Administração Direta e Indireta. 

Destaca-se, igualmente, a inscrição de obrigações relacionadas a serviços da dívida a 

pagar, totalizando R$ 5.334.496,18, evidenciando compromissos financeiros assumidos pela 

Administração Municipal relativos a encargos e obrigações de natureza financeira pendentes de 

quitação ao final do exercício financeiro. 

V – DA DISPONIBILIDADE FINANCEIRA. 
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A análise das disponibilidades financeiras consolidadas do exercício de 2025 evidencia 

evolução patrimonial e financeira positiva no âmbito da Administração Municipal de Redenção, 

demonstrando ampliação da capacidade de solvência do ente público e fortalecimento da liquidez 

financeira ao término do exercício analisado. 

Conforme demonstrado no Balanço Financeiro – Anexo 13 da Lei Federal nº 4.320/64, o 

saldo financeiro disponível no início do exercício de 2025 correspondia ao montante de R$ 

42.074.261,05, composto por disponibilidades em caixa, saldos em contas bancárias de 

movimento e aplicações financeiras vinculadas às diversas unidades gestoras integrantes da 

Administração Municipal.  

Do total das disponibilidades iniciais, verificou-se que R$ 35.603.072,24 encontravam-se 

aplicados em investimentos financeiros, enquanto os valores remanescentes estavam distribuídos 

entre contas bancárias de livre movimentação e pequenas disponibilidades em caixa, 

evidenciando que a maior parte dos recursos municipais já se encontrava alocada em aplicações 

financeiras desde o início do exercício, em observância aos princípios da eficiência financeira e 

da preservação monetária dos recursos públicos.  

A composição dos saldos financeiros iniciais demonstra a existência de recursos 

distribuídos entre os diversos órgãos e fundos municipais, destacando-se saldos vinculados à 

Prefeitura Municipal, Fundo Municipal de Saúde, Fundo Municipal de Educação, FUNDEB, Fundo 

Municipal de Assistência Social, Fundo Municipal de Meio Ambiente, Instituto de Previdência 

Municipal – IPMR e Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano – IPPUR, refletindo a 

descentralização administrativa e financeira característica da estrutura orçamentária municipal.  

Observa-se que os saldos bancários mantidos pela Administração Municipal abrangiam 

recursos vinculados a convênios, programas federais e estaduais, transferências constitucionais, 

fundos específicos e recursos ordinários, incluindo contas destinadas à saúde pública, educação, 

previdência social, infraestrutura urbana, assistência social e demais áreas estratégicas da 

Administração Pública Municipal.  

No decorrer do exercício financeiro, a Administração Municipal promoveu gestão financeira 

capaz de ampliar significativamente as disponibilidades consolidadas do Município, encerrando o 

exercício de 2025 com saldo financeiro disponível para o exercício subsequente no montante de 

R$ 81.211.050,93, já consideradas as deduções decorrentes de perdas em aplicações financeiras 

no valor de R$ 327.110,62. 
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Tal resultado demonstra crescimento expressivo da capacidade financeira municipal, 

evidenciando incremento substancial da liquidez pública ao longo do exercício e reforçando a 

capacidade institucional do Município para manutenção das obrigações administrativas, 

operacionais, previdenciárias e fiscais do exercício subsequente. 

A evolução financeira observada decorre, sobretudo, da manutenção do equilíbrio entre 

arrecadação e despesa executada, da ampliação das receitas públicas arrecadadas, do controle 

relativo sobre os gastos orçamentários e da adequada administração dos recursos financeiros 

disponíveis, circunstâncias que contribuíram para o fortalecimento do caixa consolidado municipal 

ao término do exercício financeiro. 

Importante destacar que a composição do saldo financeiro final demonstra predominância 

absoluta de recursos mantidos em aplicações financeiras, totalizando aproximadamente R$ 

80.348.875,67, permanecendo apenas parcela reduzida em contas de movimento e 

disponibilidades imediatas em caixa, correspondentes a aproximadamente R$ 535.064,64, 

evidenciando política financeira voltada à preservação do valor monetário dos recursos públicos 

e à otimização da gestão de caixa municipal. 

A análise detalhada dos demonstrativos financeiros evidencia ainda que parcela 

significativa das disponibilidades encontrava-se vinculada a recursos legalmente destinados a 

áreas específicas, especialmente saúde, educação, previdência social, convênios e programas de 

execução vinculada, circunstância que demonstra observância às vinculações constitucionais e 

legais incidentes sobre determinadas receitas públicas. 

No âmbito do Instituto de Previdência do Município de Redenção – IPMR, constatou-se a 

manutenção de saldos financeiros expressivos em contas bancárias e aplicações financeiras, 

incluindo recursos destinados ao fundo de reserva previdenciário, demonstrando preocupação da 

Administração Municipal com a manutenção do equilíbrio financeiro e atuarial do regime próprio 

de previdência social.  

Também se verificou a existência de saldos vinculados a convênios e emendas 

parlamentares destinadas à saúde pública, reforma de unidades escolares, programas 

educacionais, custeio de ações da assistência social e investimentos em infraestrutura, 

demonstrando que parte significativa dos recursos disponíveis ao final do exercício possui 

destinação legal específica e execução condicionada às respectivas finalidades programáticas.  

Sob a ótica do Controle Interno, a evolução das disponibilidades financeiras consolidadas 

demonstra que a Administração Municipal preservou, em linhas gerais, o equilíbrio financeiro 
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necessário à continuidade da prestação dos serviços públicos essenciais, mantendo capacidade 

de cobertura das obrigações assumidas e reservas financeiras suficientes para suporte das 

despesas vinculadas ao exercício subsequente. 

O crescimento do saldo financeiro consolidado, aliado à predominância de recursos 

aplicados financeiramente, revela adoção de práticas compatíveis com os princípios da 

responsabilidade fiscal, prudência financeira e eficiência administrativa, previstos na Lei 

Complementar nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Além disso, o cenário financeiro evidenciado pelo Anexo 13 demonstra fortalecimento da 

capacidade de solvência do Município, redução relativa da pressão sobre o fluxo de caixa de curto 

prazo e maior previsibilidade financeira para execução das políticas públicas municipais no 

exercício seguinte, circunstâncias que contribuem para estabilidade fiscal e sustentabilidade das 

contas públicas municipais. 

Dessa forma, verifica-se que a Administração Municipal encerrou o exercício de 2025 com 

situação financeira consideravelmente favorável, apresentando disponibilidade de caixa 

compatível com o volume das obrigações financeiras registradas, fator que contribui para 

mitigação de riscos fiscais, manutenção do equilíbrio financeiro e fortalecimento da capacidade 

administrativa do Município. 

VII – CONCLUSÃO. 

Diante da análise técnica realizada sobre o Balanço Financeiro Consolidado – Anexo 13 da 

Lei Federal nº 4.320/64, referente ao exercício financeiro de 2025, esta Controladoria Geral do 

Município conclui que a execução orçamentária, financeira e extraorçamentária do Município de 

Redenção apresentou, de forma geral, resultado fiscal satisfatório, evidenciando manutenção do 

equilíbrio das contas públicas, regularidade da movimentação financeira consolidada e 

fortalecimento da capacidade financeira municipal ao encerramento do exercício. 

A análise dos demonstrativos contábeis evidencia que o Município arrecadou receitas 

orçamentárias no montante de R$ 528.732.637,52, enquanto a despesa orçamentária executada 

totalizou R$ 514.016.123,59, resultando em superávit orçamentário aproximado de R$ 

14.716.513,93. O referido resultado demonstra que a Administração Municipal manteve as 

despesas executadas em patamar inferior à arrecadação efetivamente realizada no período, 

revelando observância, em linhas gerais, aos princípios do equilíbrio orçamentário, planejamento 

fiscal e responsabilidade na gestão pública previstos na Lei Complementar nº 101/2000 – Lei de 

Responsabilidade Fiscal. 
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Verificou-se, ainda, evolução positiva das disponibilidades financeiras consolidadas do 

Município, as quais passaram de R$ 42.074.261,05 no início do exercício para R$ 81.211.050,93 

ao final do período analisado, evidenciando incremento superior a R$ 39 milhões na liquidez 

financeira municipal. Tal cenário demonstra fortalecimento da capacidade de solvência da 

Administração Pública e maior segurança financeira para suporte das obrigações administrativas, 

operacionais, previdenciárias e fiscais do exercício subsequente. 

A composição do saldo financeiro final demonstra predominância de recursos mantidos 

em aplicações financeiras, totalizando aproximadamente R$ 80.348.875,67, circunstância que 

evidencia adoção de práticas de gestão financeira voltadas à preservação monetária dos recursos 

públicos, otimização do fluxo de caixa e manutenção da estabilidade financeira municipal. 

No tocante à execução funcional da despesa pública, constatou-se que os recursos 

municipais foram majoritariamente direcionados às áreas essenciais da Administração Pública, 

especialmente educação, saúde, previdência social, urbanismo e assistência social, evidenciando 

observância às prioridades constitucionais e legais relacionadas à prestação dos serviços públicos 

essenciais. 

Destaca-se, nesse contexto, a expressiva aplicação de recursos na função educação, cujo 

montante consolidado alcançou R$ 193.163.015,61, abrangendo despesas executadas pelo 

Fundo Municipal de Educação e FUNDEB. Na área da saúde pública, os investimentos executados 

atingiram R$ 97.087.893,90, demonstrando relevante comprometimento da Administração 

Municipal com a manutenção e desenvolvimento das políticas públicas sociais prioritárias. 

No âmbito da movimentação extraorçamentária, verificou-se regular processamento das 

consignações, retenções previdenciárias, tributos retidos, depósitos, transferências financeiras e 

demais obrigações transitórias decorrentes da execução administrativa municipal, evidenciando 

consistência operacional dos registros financeiros e observância, em linhas gerais, às normas 

aplicáveis à contabilidade pública. 

Quanto às obrigações inscritas em Restos a Pagar, constatou-se inscrição consolidada no 

montante de R$ 37.952.507,59, distribuída entre a Prefeitura Municipal, fundos especiais e 

demais unidades gestoras municipais. Os maiores volumes concentram-se na Prefeitura Municipal 

de Redenção, no Fundo Municipal de Educação, no FUNDEB e no Fundo Municipal de Saúde, 

refletindo a dimensão operacional das principais áreas executoras das políticas públicas 

municipais. 
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Embora o volume de Restos a Pagar inscritos demande acompanhamento permanente 

quanto à liquidação financeira e à disponibilidade de caixa vinculada, verifica-se que o Município 

encerrou o exercício com disponibilidade financeira significativamente superior ao montante das 

obrigações inscritas, circunstância que contribui para mitigação de riscos fiscais e preservação da 

capacidade de pagamento do ente municipal. 

Verificou-se também que a Administração Municipal promoveu, durante o exercício de 2025, a 

quitação de R$ 16.057.962,13 relativos a Restos a Pagar provenientes de exercícios anteriores, 

demonstrando esforço institucional voltado à redução de passivos financeiros acumulados e à 

regularização das obrigações pendentes de períodos pretéritos. 

No tocante aos aspectos contábeis e financeiros, os demonstrativos analisados 

apresentam-se formalmente compatíveis com a estrutura estabelecida pela Lei Federal nº 

4.320/64, pelas Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público – NBCASP e pelas 

orientações expedidas pelos órgãos de controle externo, refletindo adequadamente os registros 

da execução financeira consolidada do Município. 

Os registros contábeis analisados evidenciam consistência formal na evidenciação das 

receitas arrecadadas, despesas executadas, movimentações extraorçamentárias, transferências 

financeiras, restos a pagar e disponibilidades financeiras das diversas unidades gestoras 

integrantes da Administração Municipal, não sendo identificadas, no âmbito da presente análise 

técnica, inconsistências materiais capazes de comprometer a fidedignidade global das 

informações constantes do Balanço Financeiro Consolidado do exercício de 2025. 

Sob a ótica do Sistema de Controle Interno, os resultados apurados demonstram 

adequada condução da gestão fiscal municipal, especialmente quanto ao controle da despesa 

pública, manutenção do equilíbrio financeiro, gerenciamento da liquidez, preservação das 

disponibilidades de caixa e capacidade de suporte das obrigações financeiras de curto prazo. 

Ressalta-se, entretanto, a necessidade de permanente acompanhamento administrativo e 

financeiro das obrigações inscritas em Restos a Pagar, bem como do controle das despesas 

obrigatórias de caráter continuado, visando assegurar a manutenção da sustentabilidade fiscal e 

financeira do Município nos exercícios subsequentes, em observância aos princípios da 

responsabilidade fiscal, prudência financeira e equilíbrio das contas públicas. 

Recomenda-se, ainda, a continuidade do aperfeiçoamento dos mecanismos de 

planejamento, controle financeiro, monitoramento da execução orçamentária e acompanhamento 
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das despesas vinculadas, especialmente no que se refere à compatibilização entre disponibilidade 

financeira e exigibilidade futura das obrigações assumidas pela Administração Municipal. 

Por fim, registra-se que a presente manifestação técnica foi elaborada com fundamento 

exclusivo nos dados e informações constantes do Balanço Financeiro Consolidado do exercício de 

2025, podendo ser complementada mediante auditorias específicas, inspeções in loco, análises 

documentais complementares e demais procedimentos de fiscalização, acompanhamento e 

controle a serem realizados por esta Controladoria Geral do Município e pelos órgãos de controle 

externo competentes. 

 

 

Redenção/PA, 19 de maio de 2026. 

 

 

 

 

TALITA DAMAS FERREIRA 
Controladora interna Municipal  

Decreto municipal nº 011/2025. 


		2026-05-19T13:35:15-0300
	TALITA DAMAS FERREIRA:02648543309




